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Projeto   de   Decreto   Legislativo   n°   07   de

03/07/2018

E:ME:N:HA:. Projeto de Decireto IÊg!islatiuo que reuoga oS

Decretos  IÉgislciiiuos  n°   299/ 2009,  7i°   300/ 20|0,  7i°

377 / 201 ó  e  n°  378 / 2016,  7ios  termos  em  q%e  específtca.

Constitucioncilidade.     Ijgalidãde.     Afão     Direta     de

lncoyistitudonalidade.       A:rrastcmento.       Rjgcome7idcição.

Bf ieito Práúco.

PARECER N° 230 -TACC -SAT -08/2018

REIATÓRI0
Trata_se de Projeto de Decreto Leãs[atívo de autoría da

Mesa  Diretora  da  Câmara,  o  qual  objetiva  revogaí  os  Decfetos  Leãslativos  n°

299/2009, n° 300/2010, fl° 377/2016 e n° 378/2016, nas condições que específica

(fls.  02).

A  jusüficativa  apresentada  pelos  autores,  é  que  uma

Ação Difeta de lnconstitucionalidade, declarou inconstitucional a previsâo outfora

conüda  na  Lei  Ofgânica  do  Município,  que  permitia  o  julgamento  automáüco,

ficto  ou  por  decurso  de  pfazo,  das  contas  do  alcaide.  De  tal  sorte  que,  pof

afrastamento, os  decfetos  editados na norma declafada inconstitucional, também

devem sef removidos do oídenamento jurídico (fls. 03/05).
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Assim, a pÍopositura foi encaminhada a esta

de  Assuntos  ]ufídicos,  para  que,  nos   termos   do   arügo   46   da  Lei  Orgâflica

Municipd qoM) e arigo 46 do ReSmento lnterno, seja emitido o devido pafecer

quanto   aos   aspectos   consütucionais,   1egais   e   jufídicos   relaüvos   ao   Pfojeto

apresentado.

FUNDAMENTAÇÃO

A Lei Orgârica do Município, em seu arügo 28, inciso

VII, dispõe que é de competência privativa da Câmara Muíiicipal tomar e julgar as

contas  do  Pfefeito.  De  modo  que  se  verifica  a  regulafidade  formal  quanto  ao

aspecto subjetivo da propositura.

Pof sua vez, o artigo 45 da Lei Orgânica do Muíiicípio

estabelece o Decreto Leãslaüvo como instrumeflto adequado pafa tal finaiidade,

por   se  tratar  de  matéíia  que  transcende  o  interesse  z.#/g77z¢  m@o7z.f  do  Poder

Leãslaüvo.

Artigo  45   -  Os   projetos   de   resolução   disporão   sobre

matéria de interesse intemo da Câmara e os projetos de

decreto  legislativo  sobre  os  demais  casos  de  sua

competência privativa.

Parágrafo  Único  -  Nos  casos  de  projeto  de  resolução  e

de     projeto    de    decreto     legislativo,     considerar-se-á

encerrada  com  a  votação  final  a  elaboração  da  norma

jurídica,    que    será    promulgada    pelo    Presidente    da

Câmara.

Igualmente, o arügo 96 do Reãmento lnterno da Casa

de   Leis,   Resolução   n°   642/2005,   estabelece   o   Decíeto   Leãslaüvo   como
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instfumeflto adequado para tal finalidade, por se tratar de matéria que transcende o

ínteresse z.7Z,g77Z# „Po7Z., do Poder Leãsíativo.

Art.   96.   Projeto  de  Decreto  Legislativo  é  a  proposição

destinada  a  regular  matéria  que  exceda  os  limites  da

economia   interna   da   Câmara,    de   sua   competência

privativa   e   não   sujeita   à   sanção   do   Prefeito,   sendo

promulgada pelo Presidente.

Parágrafo  úníco.   Constituem  obrigatoriamente  matérias

de Decreto  Legislativo a concessão de  homenagens e a

aprovação ou rejeição de contas do Prefeito.

No mérito, verifica-se que o projeto promove medidas

correüvas, decorrentes de Ação Direta de lnconstitucionalidade, que não afrofltam

as disposições do ordenamento juíídico vigente, pelo que não se verifica qualquer

óbice à sua regular tramitação.

Nesse  sentido,  já  se  pfonunciou  o  Tribunal  Superior

"Pareceres  prévios do tribunal  de contas do  Estado  pela

rejeição das contas do agravante relativas aos exercícios

de   1999   e   2000,   aprovados   por   meio   de   decreto

legislativo da Câmara Munjcipa] com fundamento em

decurso    de    prazo.    Edjção    de    novos    decretos

legis]ativos  revogando os  primeii'os  e aprovando  as

contas.   "Se   a   Câmara   não   se   manifestou   -   e   a

jurisprudência  do Tribunal  é  tranquila  no  sentido  de  que

não   cabe   reprovação   ou   aprovação   de   contas   por

decurso  de  prazo,   pois  deve  haver  a   efetiva  análise

dessas  contas  pela  Câmara  de  Vereadores  -  concluo

que,  no  caso  concreto,  não  se  cuida  de  revogação  de
decisão  tomada,  mas  de  apreciação  pela  primeira  vez"

Eleitoral:
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(Ac.  de   18.12.2008  no  AgR-REspe  n°  33.835,   rel.   Min.

Eros Grau.)

l.g
"  .."+

''1'

Contudo,   merece   a   atenção   dos   autofes,   a   novel

disposição  intfoduzida  via  Emenda  à  Lei  Orgârica,  que  estabelece  o  Z7zz#fjz%G7z/o

ézz//o%éz'/z.m c7czj>czz//zz, acaso não se delibere sobre a matéria em questão.

Vale   dizer   que,   quando   vigente   a   norma   que   -

inconstitucionalmente - permiúa o julgamento  ficto,  sequer havia a possibilidade

de trancamento de pauta. Contudo, com a correção promovida pelos membros da

atual Leãslatura, com a aprovação da Emenda n° 72, tal inconstitucionahdade foi

corrigida, alteíando o reãme outrora Vigente.

Assim,  fecomenda-se  que  os  pfoponentes  analisem  a

questão   e   adotem   medidas   que   evitem   tal   consequência   qMENDA   ou
SUBSTITUTIVO),   que   certamente  afetará  negaüvamente   a  fegularidade  dos

trabalhos do Poder Leãslaüvo.

Assim sendo, verifica-se que o Projeto está APTO a ser

deliberado pelos flustres vefeadores em plenário.

CONCLUSÃO

Com essas considerações, salvo melhoí juízo, o refeíido

projeto   reúne  condições   de  prosseguir,   devendo   ser  submeüdo   ao   crivo   da

comissão de Constitui

Intefno.

conforme disposto no artigo 32 do Reãmento
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Para  a  aprovação  da  propositura  é  necessário  o  voto

favorável da maioria simples dos parlamentaíes presentes na sessão  (art.  122, 1,

§1° do Regimento lnterno), em turno único de votação.
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